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1. HISTÓRICO‘

Trata-se de consulta formulada pela Direção do Colégio Alcance, jurisdicionado à DER Itapevi, sobre a reclassificação de alunos para séries anteriores. 
A Direção da escola, com base no seu regimento Escolar, reclassificou três alunos, a saber: 

	Aluno
	Série em 2009
	Reclassificação em 2010

	Gabriel Estrela Queiroz
	3º ano do Ensino Fundamental 
	1º ano do Ensino Fundamental

	Jheniffer Soares de Lima
	6º ano do Ensino Fundamental 
	5º Ano dp Ensino Fundamental

	Gustavo Estrela Queiroz
	5º Ano do Ensino Fundamental 
	3º Ano do Ensino Fundamental 


Como houvesse dificuldades para cadastrar os alunos no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE, a escola pediu auxílio à DER Itapevi, tendo recebido, em 18/06/10,  a seguinte resposta da Supervisão:

“Em resposta ao pedido da Direção do Colégio Alcance, referente a reclassificação para série anterior dos alunos (...), reiteramos a informação de que a LDB em seu art° 24, II, alínea a,b,c não traduz em nenhum momento o retrocesso do aluno em séries anteriores e sim em grau de desenvolvimento e experiências dos alunos, regulamentados pela Resolução SE n° 20/98, que versa em seu art° 1º "a reclassificação de alunos, em série mais avançada do E.F. e E.M....".
Em outro parecer, lavrado em 21/09/10, a Supervisão afirma: 

“Reclassificar é rever e alterar a classificação de um aluno em determinada série ou etapa escolar de forma a promover a aceleração dos estudos.
Sendo assim, a situação apresentada pela escola, não se enquadra na legislação em vigor. e.. s.m.j., não será encaminhada solicitação de análise ao Conselho Estadual de Educação, por estar respondido por esta Diretoria de Ensino de acordo com a legislação vigente”.
Em 10/11/10, a Direção da escola protocolou a consulta neste Conselho, e a pedido da Presidência, o expediente foi encaminhado ao Centro de Informações Educacionais (CIE/SEE) para informações complementares. 

A Coordenadora do CIE esclareceu o seguinte: 

“Esclarecemos que as escolas estaduais obedecem ao parâmetro legal de prazo estabelecido, pela Resolução SE 20/98, para realizar a reclassificação de seus alunos, até o final do primeiro bimestre. Entretanto, as situações comuns de reclassificação das escolas particulares ou municipais podem ser registradas pela própria unidade escolar no Sistema de Cadastro de Alunos por meio das opções de manutenção da matrícula em qualquer período do ano, desde que seja reclassificação para série imediatamente posterior.

“No caso dos três alunos que deram origem ao expediente tratava-se de retroceder na série/ano para série/ano inferior ao registrado na matrícula inicial. O Sistema de Cadastro de Alunos possui mecanismos de consistências na inclusão de matrículas não permitindo que a própria escola inclua matrícula em série/ano inferior ao que tenha sido matriculado. Essa consistência tem a finalidade de evitar a ocorrência de erros. 

“Cumpre esclarecer, no entanto, que é de conhecimento do Setor de Planejamento da Diretoria de Ensino que esse tipo de solicitação (reclassificação para série anterior) deve ser encaminhada por e-mail, com as devidas informações (RA, data de reclassificação, número de classe para inclusão)  e breve descrição da situação à Coordenação do Sistema de Cadastro de Alunos, para a execução dos procedimentos no Sistema sem a necessidade de maiores formalidades.  (g.n.)
“A informação constante às fls. 03 “.Em consulta ao Setor de Planejamento, fui informada que no sistema de cadastro PRODESP, não há possibilidade de alterar o cadastro dos alunos em série anterior ao já cadastrado...” não condiz com as normas legais e orientações do Centro de Informações Educacionais – CIE para proceder os acertos motivados por essas alterações na vida escolar dos alunos. “
2. FUNDAMENTAÇÃO   

De início deve-se alertar que a Resolução SE nº 20/98, mencionada pela Supervisão, normatiza o mecanismo de reclassificação para a rede de escolas estaduais administradas pela Secretaria de Estado da Educação. No caso de escolas particulares e mesmo de escolas municipais que ainda não contam com sistema de ensino próprio e respectivos Conselhos Municipais de Educação, devem ser seguidas as diretrizes e normas deste Colegiado.

No caso em questão, este Colegiado já se pronunciou em vários Pareceres (dentre eles o de Nº 526/97) sobre o mecanismo de Classificação e Reclassificação previstos na LDB, tendo normatizado o assunto por meio da Deliberação CEE nº 10/97 e Indicação CEE nº 9/97. 
O Parecer CEE Nº 526/10 dispõe claramente:

 “12 - "Pelos institutos da classificação e reclassificação pode-se admitir que a escola faça com que o aluno avance ou recue ao longo da escolaridade?" 

Resposta: Os institutos da classificação e reclassificação, cujos critérios definidos pelos estabelecimentos nos regimentos escolares, devem permitir que o aluno seja fixado na etapa mais adequada ao seu desempenho, maturidade, faixa etária etc..Dessa forma, tanto pode ocorrer ‘avanço’ como ‘recuo’. “. (g.n.)
Já com relação ao cadastramento de alunos reclassificados para séries anteriores no Sistema de Cadastro da SE, as informações do CIE deixam claro que tais matrículas são aceitas pelo sistema e o cadastramento deve obedecer às orientações do CIE acima registradas. 

Cabe lamentar a existência de casos como este que chegam a este Colegiado, num momento em que se vivencia uma LDB mais flexível e com mecanismos que propugnam a aprendizagem do aluno e o compromisso e responsabilidade de todos os envolvidos com o aprendizado dos alunos. O expediente em tela é recheado de argumentos legais no que diz respeito à adequação ou não da medida de reclassificação para baixo ou para cima, mas há pouca atenção com relação ao percurso escolar desses alunos, nos anos anteriores a 2010. Tais informações poderiam oferecer a este Colegiado, melhor embasamento a respeito das razões pelas quais os alunos chegaram a essa situação de não aprendizado. De onde vieram esses alunos? Seriam oriundos da própria escola? Teriam vindo de outro sistema de ensino? Teriam sido classificados sem apresentação de documento comprobatório de escolaridade anterior e, ao longo do primeiro bimestre se teria percebido a necessidade de reclassificação? Enfim, a quem e em qual proporção se responsabilizar pelo fracasso impingido a esses alunos, reais vítimas da situação? E mais: qual a grande importância que tem a definição da “seriação” na solução desse caso lamentável? Acreditamos que o menos importante é a rotulação de “série” adequada. Atualmente, o pensamento pedagógico está muito mais voltado à percepção do ritmo individual de aprendizado dos alunos e da transcrição das habilidades e competências que cada um consegue apresentar, como indicador do trabalho a ser realizado. O agrupamento dos alunos não deve ocorrer com base no conteúdo programático definido para a “série”, mas, sim, e em especial, com base nas adequações da convivência em grupo, socialização, cooperação, por isso mesmo, com base na faixa etária do agrupamento. E nesse contexto, a diversidade de ritmo e de habilidades é vista como estimuladora e não impeditiva da dinâmica das atividades da classe.

Isto posto, entendemos que a essa altura do ano letivo, esses alunos já estejam, bem ou mal, inseridos num determinado agrupamento que a escola entendeu mais adequado e qualquer decisão diferente causaria ainda maior prejuízo a eles. Resta-nos alertar, mais uma vez, para que as instituições de ensino e os educadores empenhem todo seu esforço e compromisso no sentido de evitar a repetição de episódios dessa natureza.
2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Interessado, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 23 de março de 2011.

a) Cons. Sérgio Tiezzi Júnior






Relator

a) Consª Neide Cruz





Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Neide Cruz, Sérgio Tiezzi Júnior, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de março de 2011.

                                   a)Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

  Vice-Presidente no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de março de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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